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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0077206-47.2005.8.26.0477, da Comarca de Praia Grande, em que é apelante 
MUNICIPIO DA ESTANCIA BALNEARIA DE PRAIA GRANDE, são apelados 
PEDRO PINTO DE PAULA FILHO (E SUA MULHER), MARIA BRANDAO 
DOS SANTOS DE PAULA, FRANCISCO DE ASSIS ALVES DE MELO (E SUA 
MULHER), ANTONIA ABREU MESQUITA ALVES DE MELO e CLARK 
BIRAK NIEDERBICHLER.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0077206-47.2005.8.26.0477 e apensos

APELANTE: MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE

APELADO: PEDRO PINTO DE PAULA FILHO E OUTROS

COMARCA: PRAIA GRANDE 

VOTO Nº 34948

EMENTA
APELAÇÃO  IPTU -  Exerc íc ios  de  2002 a  
2003 -  Execução f i sca l  a ju izada  em 28.04 .2005 

 Regis t ro  da  t ransmissão  do  imóvel  ocor r ido  
em 04.06 .2012  Apelado que  e ra  par te  l eg í t ima 
ao  tempo da  d i s t r ibuição  da  ação   Súmula  399 
STJ  e  a r t igo  34  do  CTN  Prosseguimento  da  
execução em face  do  propr ie tá r io  ao  tempo da  
d i s t r ibuição  da  ação  -  Sentença  re formada   
Recurso  provido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  46 que ju lgou 

ext into o fe i to,  com fundamento no art igo 485, VI  do CPC e na 

Súmula 392 do STJ, d iante da i legi t imidade passiva.  

Sustenta,  em suma, que sol ic i tou a inclusão 

do atual  propr ietár io do imóvel,  em atenção a responsabi l idade 

sol idár ia prevista no art .  131,  I ,  c.c.  art .  34,  ambos do CTN, e 

não a a l teração do polo passivo e que, portanto,  não é cabível  

o entendimento da Súmula 392 do STJ. Sustenta,  também, 

que, a inda que fosse caso de não se admit i r  a inclusão do 

novo proprietár io,  o pedido deveria ser ju lgado improcedente e 

não se ext inguir  a execução f iscal .  Requer a reforma da 

sentença com o prosseguimento da execução f iscal .  

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

No ju lgamento do Recurso Especia l  n.  

1.111.202/SP, com repercussão geral ,  reconheceu-se a 

legi t imidade passiva tanto do possuidor (promitente 
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comprador) do imóvel quanto do seu proprietár io (promitente 

vendedor) pelo pagamento do IPTU, nos seguintes termos: 

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL.  LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO 
PROPRIETÁRIO (PROMITENTE VENDEDOR).  1.  
Segundo o art .  34 do CTN,  consideram-se 
contr ibuintes do IPTU o proprietár io do imóvel  do 
t i tular  do seu domínio út i l  ou o seu possuidor a 
qualquer t í tulo.  2.  A jur isprudência desta Corte 
Superior  é no sent ido de que tanto o promitente 
comprador (possuidor a qualquer t í tulo)  do imóvel  
quanto seu proprietár io/promitente vendedor 
(aquele que tem a propriedade registrada no 
Registro de Imóveis)  são contr ibuintes 
responsáveis pelo pagamento do IPTU.  
Precedentes:  RESP n.°  979.970/SP,  Rel .  Min.  Luiz 
Fux,  Pr imeira Turma,  DJ de 18.6.2008;  AgRg no 
REsp 1022614 /  SP,  Rel .  Min.  Humberto Mart ins,  
Segunda Turma,  DJ de 17.4.2008;  REsp 
712.998/RJ,  Rel .  Min.  Herman Benjamin,  Segunda 
Turma,  DJ 8.2.2008;  REsp 759.279/RJ,  Rel .  Min.  
João Otávio de Noronha,  Segunda Turma,  DJ de 
11.9.2007;  REsp 868.826/RJ,  Rel .  Min.  Castro 
Meira,  Segunda Turma,  DJ V.8.2007;  REsp 
793073/RS,  Rel .  Min.  Castro Meira,  Segunda 
Turma,  DJ 20.2.2006.  3.  "Ao legislador municipal  
cabe eleger o sujei to passivo do tr ibuto,  
contemplando qualquer das si tuações previstas 
no CTN.  Def inindo a lei  como contr ibuinte o 
proprietár io,  o t i tular  do domínio út i l ,  ou o 
possuidor a qualquer t í tulo,  pode a autor idade 
administrat iva optar  por um ou por outro visando 
a faci l i tar  o procedimento de arrecadação"  (REsp 
475.078/SP,  Rel .  Min.  Teori  Albino Zavascki ,  DJ 
27.9.2004) .  4.  Recurso especial  provido.  Acórdão 
sujei to ao regime do art .  543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08" (Relator  Min.  Mauro 
Campbel l  Marques,  1ª  Seção,  j .  10.6.2009,  DJ 
18.6.2009) .

Conclu i-se,  assim, que eventual  

t ransferência do imóvel sem registro perante o Cartór io de 

Registro de Imóveis não tem o condão de afastar a 

responsabi l idade pelo pagamento do t r ibuto,  uma vez que o 

imóvel cont inua sendo de propriedade do vendedor até a 
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efet ivação do registro de venda. 

Assim, por força da Súmula n° 399 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  "cabe à legislação municipal 

estabelecer o sujeito passivo do IPTU" ,  a Municipal idade 

pode eleger o t i tu lar do domínio ou o possuidor para f igurar 

como suje i to passivo t r ibutár io,  a teor do que dispõe o art igo 

34 do CTN, conf igurando-se legi t imidade concorrente.

Esse entendimento guarda coerência com o 

disposto no art .  123 do CTN, segundo o qual,  salvo expressa 

disposição de le i  em contrár io,  não se pode opor à Fazenda 

Públ ica convenções part iculares que modif iquem a def in ição 

legal  do suje i to passivo da obr igação t r ibutár ia.

No caso concreto,  ver i f ica-se que a 

Municipal idade aju izou a execução f iscal  em 28.04.2005  em 

face de Pedro Pinto de Paula Fi lho e sua mulher.  

No entanto,  anal isando a matrícula do imóvel 

a f ls .  21,  ver i f ica-se que o registro da t ransmissão do imóvel 

ao adquirente Clark Birak Niederbichler,  ora apelado, deu-se 

em 04 de junho de 2012 ,  ou seja,  após o a ju izamento da 

execução f iscal .  

Portanto,  a Fazenda Municipal ,  ora apelante,  

ao aju izar a execução f iscal  em face do apelado o fez quando 

este a inda det inha o domínio do imóvel .

Dessa forma, é o caso de reforma da 

sentença, a f im de que, atendendo aos fundamentos aqui 

t razidos,  a execução f iscal  prossiga em face do apelado.   

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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